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Resumo
O presente trabalho tem como objetivo ressaltar a relevância da gestão da informação na área da segurança, a partir de me-

todologias científicas, com a intenção de qualificar institucional e tecnicamente a formulação, execução e avaliação de políticas 

públicas. Destaca-se a atuação do Observatório de Segurança Pública de Canoas (OSPC), no Rio Grande do Sul, como um exem-

plo empírico da utilização aplicada das ciências sociais para o fortalecimento da capacidade institucional do município nesse 

campo. Primeiramente, apresenta-se um breve resgate da história do OSPC, focando nos diagnósticos sociológicos que incidi-

ram sobre a gestão da segurança pública em Canoas. Em um segundo momento, apresenta-se e problematiza-se um dos mais 

recentes estudos realizados pelo OSPC: a Segunda Pesquisa de Vitimização, realizada em janeiro de 2014, com moradores de 

Canoas. Ao final, chama-se a atenção para a importância do diálogo entre academia e gestão pública na área da segurança.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo analisa o trabalho do 
Observatório de Segurança Pública 

de Canoas (OSPC), na Região Metropolitana 
de Porto Alegre (RS), junto à gestão municipal 
da segurança pública. Especificamente, anali-
samos alguns itens da 2ª Pesquisa de Vitimi-
zação de Canoas, projetada e realizada pelo 
OSPC no ano de 2014.

Antes disso, porém, realizamos uma bre-
ve revisão bibliográfica sobre o paradigma da 
segurança cidadã. Na sequência, resgatamos 
o contexto institucional de surgimento do 
OSPC no escopo da Política Municipal de Se-
gurança Pública de Canoas. 

Continuando, no terceiro item do artigo 
apresentamos uma breve introdução à questão 
da gestão da informação para a segurança pú-
blica, com vistas a contextualizar o principal 
objeto de análise do presente artigo: a Segun-
da Pesquisa de Vitimização Canoas, realizada 
em janeiro de 2014 com moradores da cidade. 

No quarto item do trabalho analisamos espe-
cificamente três resultados dessa pesquisa que 
tiveram implicações práticas na gestão muni-
cipal da segurança, identificados a partir dos 
seguintes eixos temáticos: território; medidas 
de segurança implantadas; segurança cidadã; e 
interpretação dos munícipes.

Nas considerações finais reiteramos que 
esses resultados são uma forma de demonstrar 
a importância da aplicação de estudos sociais 
para fortalecer a capacidade institucional do 
município em planejar, executar e monitorar 
políticas públicas visando o controle da cri-
minalidade e a redução de violências. Aponta-
mos, também, para a importância do diálogo 
entre academia e gestão pública da segurança 
com o objetivo de atingir melhores resulta-
dos, papel de mediação que o Observatório 
de Segurança Pública de Canoas exerce na 
sua relação com a prefeitura de Canoas, ainda 
que não sem algumas tensões, como também 
procuramos demonstrar.
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A SEGURANÇA CIDADÃ E A 

MUNICIPALIZAÇÃO DA SEGURANÇA 

PÚBLICA

O aumento dos conflitos violentos, sobretu-
do nos grandes aglomerados urbanos, forçou a 
revisão dos modelos de políticas de segurança 
centrados exclusivamente nas instituições po-
liciais. As referências tradicionais de políticas 
públicas nessa área, normalmente reativas e ali-
cerçadas principalmente em ações repressivas 
de combate à violência, associaram-se a outros 
atores sociais capazes de compreender e auxiliar 
na gestão dos problemas de maneira menos uni-
direcional. A fim de romper com esses modelos 
tradicionais, organizações internacionais como 
o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), a Confederação 
Andina de Fomento (CAF), entre outras, co-
meçaram a disseminar, a partir dos anos 1990, 
na América Latina e no Brasil, o conceito de 
“segurança cidadã” (COSTA; LIMA, 2014). 
Para Cano (2006), o termo mais utilizado para 
referir-se ao tema de políticas em segurança no 
Brasil é o de “segurança pública”, embora a no-
ção de segurança cidadã comece a surgir como 
um paradigma particular no país. Ainda que es-
sas políticas de segurança apareçam como estra-
tégias semelhantes, considera-se o recorte histó-
rico referido por Freire (2009, p. 101-102), em 
que “[...] num período que compreende desde 
a ditadura militar, passando pela Constituição 
de 1988, até meados dos anos 2000, o delinea-
mento de três paradigmas principais na área da 
segurança brasileira: segurança nacional, segu-
rança pública e segurança cidadã”. 

As novas interpretações dessas políticas se 
apoiam principalmente em programas gover-

namentais criados com o objetivo de promover 
e assegurar os direitos dos cidadãos, considera-
do o fim maior da segurança pública numa so-
ciedade democrática. De acordo com Serrato 
(2014), atualmente a segurança é interpretada 
pelo PNUD como um assunto relacionado di-
retamente ao respeito pela vida e pela dignida-
de. Dessa forma, a segurança assume um cará-
ter amplo, que inclui a segurança econômica 
e a alimentar, a ambiental, a pessoal, a comu-
nitária e a política. Conhecida como “política 
de segurança cidadã”, que passa a ser estimu-
lada a partir de 2007 pelo Programa Nacional 
de Segurança com Cidadania (Pronasci), da 
Secretaria Nacional de Segurança Pública do 
Ministério da Justiça, pode ser definida, então, 
como o conjunto de intervenções públicas re-
alizadas por diferentes atores estatais e sociais 
– não necessariamente ligados a questões poli-
ciais ou judiciais – voltados para a abordagem 
e a resolução de riscos e conflitos violentos e/
ou delituosos que lesem os direitos e as liberda-
des dos cidadãos, seja através da prevenção, do 
controle e/ou da repressão (SERRATO, 2014). 

Barbosa et al. (2008, p. 392) pontuam 
uma série de princípios que perpassam o 
Pronasci, dentre eles a “[...] integração in-
tergovernamental (...); a gestão intersetorial 
de projetos (...); o recurso às abordagens in-
terdisciplinares; (...) a participação comuni-
tária (...); a inserção local (...); a prevenção 
situacional (...); e a prevenção social”. Os 
autores ainda afirmam que há alguns valores 
se tornando consensuais na guinada que es-
tamos vivenciando nos últimos anos na área 
da segurança, tais como a constatação de que 
a repressão e a prevenção são complemen-
tares, de que a primeira deve estar alinha-
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da com a garantia e o respeito aos direitos 
humanos, de que as polícias têm um papel 
significativo a desempenhar na prevenção e 
de que as causas da criminalidade possuem 
“raízes socioculturais”. 

Tem-se observado, também, o crescimento 
e a valorização do protagonismo dos municí-
pios na gestão pública, reflexo da descentrali-
zação político-administrativa que é colocada 
em curso, a partir da década de 1990, em de-
corrência de mudanças nas dinâmicas sociais 
e políticas do país. Uma das áreas em que o 
protagonismo local (municipal) na gestão pú-
blica se torna mais importante é exatamente a 
segurança, uma vez que o fenômeno da vio-
lência está relacionado a uma ampla gama de 
fatores conjunturais que remetem a situações 
locais, territorializadas, tais como a degrada-
ção urbana, o desemprego, a exclusão social, 
o racismo, e não apenas ao aumento de poder 
do crime organizado. Nas palavras de Azevedo 
(2007, p. 27):

A partir de uma compreensão de que a vio-

lência e o crime são fenômenos que derivam 

de um contexto global, mas acontecem no 

local, evidencia-se a necessidade de que os 

gestores das políticas públicas de segurança 

estejam mais próximos do problema, e mais 

capacitados para atuar como propulsores de 

um processo de resgate da participação cida-

dã na discussão e equacionamento dos pro-

blemas sociais.

O movimento em direção à municipa-
lização da segurança pública, que se opõe às 
abordagens mais conservadoras sobre o tema 
– estas baseadas quase exclusivamente no po-
der de polícia do Estado e em ações puramente 

repressivas –, aposta em formas de governan-
ça mais democráticas ao valorizar políticas de 
segurança pública descentralizadas que dão 
importância aos conselhos comunitários de se-
gurança e às guardas municipais. Em conjunto 
com essas iniciativas, no sentido de auxiliar a 
gestão municipal a partir de diagnósticos locais 
dos fenômenos da segurança pública, destaca-
-se a criação de observatórios de segurança pú-
blica locais, como o OSPC, objeto de análise 
do presente artigo.

A POLÍTICA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA E CIDADANIA DE CANOAS E O 

OBSERVATÓRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

A implementação da atual Política Muni-
cipal de Segurança Pública e Cidadania em 
Canoas começou em 2009, concomitante-
mente ao início da execução do Pronasci no 
município. As primeiras ações do governo lo-
cal nesse âmbito foram promover o Gabinete 
de Gestão Integrada Municipal (GGI-M), o 
Conselho Municipal de Segurança Pública e 
o Observatório de Segurança Pública. Essas 
ações coincidiram com o processo de organi-
zação da 1ª Conferência Nacional de Segu-
rança Pública, que teve o município de Ca-
noas como sede da etapa referente à Região 
Metropolitana de Porto Alegre. 

Essa política municipal, colocada em prá-
tica pela Secretaria Municipal de Seguran-
ça Pública e Cidadania (SMSPC), passou a 
priorizar as ações de prevenção das causas que 
levam à violência, simultaneamente às estra-
tégias de ordenamento social e de segurança 
pública, levada a cabo na cidade a partir de 
intervenções direcionadas em três eixos, con-
cebidos como “três i(s)”: inclusão – execução 
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de projetos sociais com base em ações terri-
toriais que promovem a coesão social e a pre-
venção das violências, ressaltando-se a aten-
ção principalmente aos jovens e às mulheres; 
inteligência – ações centradas na execução de 
estudos aplicados e diagnósticos territoriais 
produzidos pelo observatório com a utiliza-
ção de softwares de pesquisa e georreferen-
ciamento, instalação e operação dos sistemas 
de tecnologia como câmeras de videomonito-
ramento, audiomonitoramento; e integração 
– GGI-M enquanto um fórum privilegiado 
para a articulação e integração das políticas 
de segurança pública com as demais políticas 
públicas desenvolvidas em Canoas. 

A segurança pública com cidadania no 
contexto do município resulta de um esfor-
ço coletivo entre os diferentes atores estatais 
e sociais, sob abordagem conceitual do Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD) e do Ministério da Justiça 
(MJ). Tal direcionamento está voltado para a 
eliminação dos riscos e a resolução dos con-
flitos (concretos ou previsíveis) violentos e/
ou delituosos que lesem os direitos e as liber-
dades das pessoas, oferecendo condições con-
cretas para prevenir e reduzir os fenômenos 
de violência a partir da cidadania ativa e da 
governança democrática, construindo assim 
uma nova cultura de paz e de segurança.

Foi nesse contexto que o Observatório de 
Segurança Pública de Canoas deu início às 
suas atividades, em maio de 2010 (um ano 
depois de ser instituído pela Lei Municipal 
nº 5.389, de 19 de maio de 2009), através 
de uma parceria entre a prefeitura, o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) e o 

Grupo de Pesquisa Violência e Cidadania da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS). O observatório foi concebido para 
atuar como uma ferramenta estratégica do 
GGI-M, realizando periodicamente diagnós-
ticos sobre segurança pública e estudos locais 
para subsidiar a tomada de decisão dos gesto-
res públicos municipais.

Trata-se de um centro de pesquisa social 
aplicada à segurança pública que foi imple-
mentado, inicialmente, com recursos advindos 
do Pronasci, do governo federal, e da prefeitu-
ra de Canoas. Dentre as importantes contri-
buições iniciais do observatório, e que conti-
nuam sendo colocadas em prática atualmente, 
com importantes acréscimos, podemos citar: 
1) atuação junto ao GGI-M; 2) atuação junto 
à guarda comunitária e à Política Municipal de 
Prevenção às Violências nas Escolas; e 3) utili-
zação de um Sistema de Informações Geográfi-
cas (SIG) para a segurança pública municipal. 
Esses e outros pontos de atuação do observa-
tório já foram apresentados e discutidos em 
momento distinto (PAZINATO et al., 2011), 
portanto não serão retomados aqui.

O que importa ressaltar é o papel des-
tacado que os estudos do observatório pas-
saram a assumir para a gestão pública em 
Canoas. Tanto que, mesmo após o final do 
financiamento da esfera federal através do 
Pronasci e da parceria com a UFRGS e com 
o FBSP, a prefeitura decidiu estabelecer no-
vas parcerias com atores também locais para 
manter o observatório em funcionamento. 
A fim de garantir a sustentabilidade do pro-
jeto, o executivo municipal firmou parceria 
com uma instituição local, a Fundação La 
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Salle, que conta com o apoio e a expertise de 
um centro universitário local, a Unilasalle. 
A partir dessa nova base de cooperação inte-
rinstitucional o observatório vem mantendo 
suas atividades, atualmente.

Focaremos, posteriormente, em um pro-
duto particular elaborado pelo observatório 
recentemente para demonstrar de que maneira 
esse diálogo com a gestão pública municipal 
ocorre na prática. Trata-se da Segunda Pesquisa 
de Vitimização de Canoas, formulada, execu-
tada e analisada pelo observatório no ano de 
2014 – diferentemente, a primeira pesquisa de 
vitimização realizada em 2009 no município 
(ROLIM, 2009) foi encomendada a pesquisa-
dores que não faziam parte dos quadros pro-
fissionais da SMSPC. Ressalta-se, ainda, que a 
pesquisa de 2014 foi parte importante de um 
amplo processo de construção do Plano Muni-
cipal Participativo de Segurança Pública, cujas 
diretrizes foram consolidadas na Conferência 
Municipal de Segurança Pública de Canoas, 
em maio do mesmo ano. 

A GESTÃO DA INFORMAÇÃO EM 

SEGURANÇA PÚBLICA

Alguns autores têm chamado a atenção 
para o fato de que as respostas estatais falhas 
às questões de segurança estão ligadas à fal-
ta de políticas públicas e ações baseadas em 
evidências científicas. Age-se, na quase tota-
lidade das situações, de forma reativa e im-
provisada. Em outras palavras, faltam estudos 
diagnósticos sobre as dinâmicas criminais que 
possam instruir de maneira mais precisa e 
adequada os gestores públicos nessa área. Mas 
não se trata simplesmente da busca e da com-
pilação de dados oficiais. As bases de dados 

dos registros oficiais, ainda que importantes, 
não fornecem medidas adequadas sobre as 
práticas criminais nos sentidos de sua inci-
dência, natureza e tendência.

Miranda e Pita (2011) enumeram alguns 
obstáculos encontrados na análise dos dados 
sobre segurança no Brasil, tais como, entre ou-
tros: a disparidade na coleta e análise de dados 
oficiais em termos de distribuição geográfica; 
a diferença na coleta e análise de dados ofi-
ciais nas instituições de segurança pública e no 
sistema de justiça criminal; a pouca interação 
com as bases de dados dos sistemas de saúde 
e penitenciário, bem como com outros órgãos 
não policiais. Essas são todas dificuldades en-
frentadas também pelo município de Canoas.

Para que o sistema de segurança pública 
baseado em evidências e informações seja ma-
terializado, faz-se necessário que as estatísticas 
criminais sejam confiáveis, a fim de que se 
possa planejar e implementar políticas efica-
zes para o controle, a prevenção e a redução 
da criminalidade. A falta de confiabilidade dos 
dados não é unicamente consequência da fal-
ta de integração entre diferentes setores e da 
defasagem tecnológica para o registro, coleta 
e análise dos dados. Está ligada, também, ao 
fato de que boa parte de eventos criminais não 
é reportada às autoridades. Mas essa não é uma 
característica exclusivamente brasileira. Como 
aponta Rolim (2009), a subnotificação de cri-
mes é recorrente em todo o mundo e as razões 
que explicam tal fato são variadas. 

Ou seja, mesmo que o registro e a coleta dos 
dados criminais ocorressem de maneira ideal, 
ainda haveria um gap na sua análise, uma vez 
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que a subnotificação significa o não registro 
oficial dos eventos criminais. O balizamento 
de iniciativas e ações unicamente pelos registros 
policiais pode induzir ao erro e mascarar situ-
ações. Por exemplo: o aumento de um indica-
dor oficial de crimes pode significar a melhora 
do trabalho policial, que passou a registrá-lo de 
maneira mais eficaz; e um fato que normalmen-
te é considerado positivo pela opinião pública, 
como a redução de determinado indicador cri-
minal, pode ser decorrente simplesmente de fa-
lhas no trabalho de registro policial.

É nesse contexto que as pesquisas de viti-
mização são ferramentas importantes, uma vez 
que permite a realização de diagnósticos mais 
precisos que orientem as políticas públicas de 
segurança, proporcionando um aumento da 
eficiência e eficácia das intervenções na área. 
Segundo Carneiro (2007, p. 63), as pesquisas 
de vitimização buscam informações junto às ví-
timas, “[...] o que permite aprofundar de forma 
significativa o conhecimento sobre a prevalência 
e as formas de controle do crime”. O modelo 
de pesquisa de vitimização permite estimar, por 
exemplo, o total de crimes praticados contra re-
sidentes de uma cidade, tendo como diferencial 
o fato de que não se parte do número de even-
tos criminais, mas sim do número de vítimas. 
Um contraponto negativo que pode ser citado, 
entretanto, é a falta de padronização metodo-
lógica desses diferentes esforços de pesquisa, o 
que inviabiliza a comparação dos dados coleta-
dos em diferentes localidades e contextos sociais 
(ZILLI; MARINHO; SILVA, 2014).

Uma das particularidades positivas desse 
tipo de pesquisa é que ela tem como foco a 
vítima e as circunstâncias dos crimes – dentre 

outros temas –, o que é especialmente relevan-
te para a formulação de políticas preventivas, 
permitindo traçar mapas de risco, identificar 
grupos mais expostos a determinados delitos, 
estimar a frequência de crimes cometidos co-
tidianamente. Além disso, também é possível 
de mensurar o grau de confiança da população 
nas instituições de segurança pública, apon-
tando para fatores específicos que determinam 
as avaliações positivas e negativas e instruindo 
os gestores públicos para a continuidade das 
ações com impacto positivo ou propondo mu-
danças que possam remediar fatores ligados às 
avaliações negativas.

A PESQUISA DE VITIMIZAÇÃO EM 

CANOAS (2014): ANALISANDO ALGUNS 

RESULTADOS SIGNIFICATIVOS PARA A 

GESTÃO MUNICIPAL

Procedimentos metodológicos
A pesquisa em questão foi planejada para 

refletir o cenário atual da segurança pública de 
Canoas. Ainda, diferenciar a sensação de segu-
rança dos jovens e demais moradores no mu-
nicípio. A população definida foi a de pessoas 
que residem na cidade e, portanto, estavam 
sujeitas às imprevisibilidades das questões de 
segurança pública municipal. Tendo em vista o 
processo de coleta de unidades amostrais para 
compor a pesquisa, foi feito um levantamento 
populacional da quantidade de residentes no 
município, bem como por bairro, assim como 
a discriminação entre quantidade de homens e 
mulheres, nível de escolaridade e renda. Com 
base nessas informações, chegou-se às pro-
porções quantitativas de cada uma dessas ca-
tegorias. Para garantir a representatividade da 
pesquisa, utilizou-se o processo de amostragem 
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aleatória proporcional estratificada com nível 
de confiança de 95%.

“Amostragem”, devido ao fato de ser se-
lecionada uma amostra de uma população. 
“Aleatória”, pois qualquer pessoa da população 
poderia ser selecionada, sem qualquer critério 
de preferência. “Proporcional”, pois regiões 
mais populosas devem conter mais unidades 
amostrais que aquelas com poucos habitantes, 
mantendo-se uma proporção representativa. 
“Estratificada”, pois o município foi dividido 
em estratos (bairros) que, juntos, represen-
tam toda a área da cidade. Foram calculados 
o tamanho de amostra e as margens de erro. 
O cálculo que serviu para nortear a pesquisa 
baseou-se em uma população total de 323.827 
canoenses (IBGE, 2011). Aplicando-se uma 
fórmula elaborada por estatístico responsável, 
constatou-se que para manter-se um nível de 
confiança de 95%, ao coletar-se uma amostra 
de 1.000 respondentes, ter-se-ia uma margem 
de erro de 3,1%. Analogamente, ao coletar-
-se uma amostra de 500 respondentes ter-se-
-ia uma margem de erro de 4,4%, mantido o 
mesmo nível de confiança de 95%.

Esses cálculos serviram de referência para o 
planejamento amostral, tendo em vista o de-
safio de entender o comportamento de toda 
população do município. Aplicada em janei-
ro de 2014, a pesquisa teve como principais 
objetivos: 1) captar a avaliação da população 
canoense sobre as políticas de segurança públi-
ca com cidadania desenvolvidas no município 
até aquele momento; 2) medir a quantidade de 
pessoas que sofreram crimes e/ou violências, 
possibilitando assim um contraponto com os 
registros policiais e o cálculo da subnotifica-

ção; e 3) conhecer os anseios e as necessidades 
dos munícipes em relação à segurança pública, 
a fim de planejar as políticas para os próximos 
períodos.

Foram realizadas 1.055 entrevistas em to-
das as regiões da cidade, com pessoas do sexo 
masculino e feminino, com idade de 15 anos 
ou mais, de todas as faixas de renda e escola-
ridade, respeitadas pelo critério metodológico 
estatístico apresentado acima. Em vez de apre-
sentar todos os resultados da pesquisa per se, 
fazemos uma leitura crítica de alguns dos resul-
tados que tiveram uma incidência prática na 
gestão da segurança municipal, destacando os 
pontos positivos e algumas limitações, quando 
for o caso.

Refletindo sobre alguns resultados e 
sua implicação prática

a) Território
Uma sessão da referida pesquisa foi for-

mulada especificamente para avaliar a relação 
das pessoas com o território. A partir da aná-
lise das diferentes respostas coletadas, pode-
-se partir para a observação da construção de 
distintas territorialidades de Canoas, ligadas à 
percepção dos entrevistados sobre a questão da 
violência dentro da cidade. Constatou-se, por 
exemplo, uma tendência maior dos moradores 
se sentirem seguros em seus próprios bairros 
do que no município em geral. Foi solicitado 
a cada entrevistado que se posicionasse em um 
grau de concordância de 1 a 5, em que 1 sig-
nificava “discordo totalmente” e 5 “concordo 
totalmente”, para algumas afirmações, sendo 
que duas merecem destaque na presente aná-
lise: “Me sinto seguro em Canoas” e “Me sinto 
seguro no meu bairro”. Somando os valores 
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de “concordo e concordo totalmente”, 52% 
dos entrevistados concordaram que se sentem 
seguros na cidade, enquanto 58,9% concor-
daram que se sentem seguros no seu próprio 
bairro de residência.

 O percentual geral de vitimização para toda 
Canoas foi de 19,2% – esta foi a parcela de pes-
soas que havia sofrido algum tipo de violência 
no ano anterior à participação na pesquisa. En-
tretanto, merece destaque o fato de que mesmo 
nos bairros com grau de vitimização superior ao 
geral do município o percentual de concordân-
cia com a afirmação “Me sinto seguro no meu 
bairro” é em média maior do que o valor obser-
vado para a frase “Me sinto seguro em Canoas”. 
Mesmo nos bairros com os maiores índices de 
crimes de mortes violentas1, por exemplo, ou 
roubo e furto de veículos, crimes geradores de 
uma sensação de insegurança, grande parte dos 
respondentes relatou se sentir mais segura em 
seu bairro de residência do que fora dele. No 
Território de Paz2 Guajuviras, 65% dos mora-
dores respondentes declarou se sentir “seguro 
no bairro”, enquanto 59,5% declarou se sentir 
“seguro em Canoas”. Já no Território de Paz 
Grande Mathias Velho, 62,4% declarou se sen-
tir “seguro no bairro” e 56,6%, “em Canoas”.

Esse fato aponta uma tendência clara: as 
pessoas moradoras de determinado bairro ou 
localidade estabelecem relações simbólicas e 
afetivas com o território, nas quais a familiari-
dade, a proximidade e o sentimento de perten-
cimento são parte importante da sensação de 
“sentir-se seguro”, como apontam Rodrigues 
e Oliveira (2012) ao citar Liska et al. (1988). 
O próximo, o conhecido, o familiar, tendem a 
ser interpretados como mais seguros, mesmo 

que um determinado bairro, se analisado no 
contexto geral da cidade, tenha maior incidên-
cia de crimes. Tal constatação reafirma a im-
portância da atuação territorializada por parte 
da gestão municipal, materializada em ações 
como o policiamento comunitário, a atuação 
da guarda municipal, os Territórios de Paz e 
outros projetos sociais, sendo estes dois últi-
mos discutidos em Pazinato et al. (2011). A 
estratégia de policiamento comunitário está 
baseada na premissa de que a atuação policial 
deve ser territorializada, de proximidade, esta-
belecendo vínculos e laços com a comunidade 
nos diferentes locais onde está inserida, aten-
dendo assim às especificidades locais (SKOL-
NICK; BAYLEY, 2002).

b) Medidas de segurança implantadas
Em outra seção da pesquisa foi perguntado 

à população a respeito do impacto das medidas 
de segurança pública implantadas em Canoas 
desde 2009. Vamos nos ater somente às três 
principais medidas avaliadas, respectivamen-
te, câmeras de videomonitoramento (56,3%), 
Projeto Território de Paz (39,2%) e sistema de 
audiomonitoramento (37,2%). 

O importante, neste momento, é ressaltar 
que as câmeras receberam uma avaliação po-
sitiva da maior parte da população canoen-
se. Entretanto, uma limitação que podemos 
apontar a partir da leitura dos dados é que 
não houve, posteriormente, um debate mais 
profundo ou qualitativo com a população 
acerca da implementação das câmeras e do 
audiomonitoramento relacionado à redução 
da criminalidade e ao aumento da sensação 
de segurança. Não se pode ignorar os desdo-
bramentos práticos positivos ligados ao uso 
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desse tipo de tecnologia. Ao mesmo tempo, 
trata-se de uma iniciativa governamental com 
grande impacto simbólico e que incrementa 
o capital político da administração. Há de se 
levar em consideração que, para além do alto 
investimento de recursos públicos nas tecno-
logias que se materializam nas ruas (câmeras 
e o sistema de audiomonitoramento), existe 
também um alto investimento em recursos 
humanos para sua operacionalização – que 
vão da capacitação de pessoal à manutenção 
dos equipamentos.

Um desdobramento menos positivo que 
pode ser discutido a partir da boa avaliação 
dessas medidas é de que a gestão municipal 
acaba ficando “refém” da sua manutenção, 
com o objetivo de não perder uma “marca de 
governo”. No caso das câmeras, por exemplo, 
em recente votação do orçamento participa-
tivo, a demanda por câmeras na cidade foi a 
mais votada em 6 dos 15 pontos de votação. 
Deve-se levar em consideração que se trata de 
um recurso tecnológico da área de segurança 
pública que demanda alto investimento finan-
ceiro. Dessa forma, ao mesmo tempo, a pró-
pria gestão municipal tende a investir na ideia, 
trabalhando na sua publicidade junto à popu-
lação, o que pode ser interpretado como uma 
provável explicação para a alta avaliação e para 
a demanda por instalação de mais câmeras.

c) A segurança cidadã e a interpretação dos 
munícipes

Em outro trecho da pesquisa de vitimiza-
ção perguntou-se a opinião dos entrevistados 
sobre “as três maiores causas da criminalidade 
em Canoas?”, também no formato de pergun-
ta estimulada com possibilidade de resposta 

múltipla. O “uso de drogas” e o “tráfico de 
drogas” lideraram as respostas, com 66,6% e 
53,2%, respectivamente. 

A título de informação, a legislação brasi-
leira sobre drogas, de 2006, interpreta apenas o 
“tráfico” dentro do sistema de justiça criminal. 
O “uso de drogas”, mesmo de substâncias ilíci-
tas, passou a ser objeto de intervenção da área 
da saúde. Mas há muitos entrecruzamentos 
empíricos entre as duas esferas e a própria lei é 
por vezes obscura nesta diferenciação entre ca-
tegorias. Debates interessantes a respeito dessas 
controvérsias são apresentados por Policarpo 
(2010), Fiore (2013) e Loeck (2014).

Não pode ser ignorado que tal concen-
tração de preocupações nesse tema específico 
pode ser reflexo de um fenômeno recente de 
intensa midiatização da questão das drogas 
com campanhas como “Crack, nem pensar”, 
do grupo RBS, a qual associou diretamente os 
usuários dessa substância com a criminalida-
de. Esse assunto foi explorando, entre outros 
autores, por Petuco (2011), Romanini e Roso 
(2012) e Loeck (2014). Outros fatores aponta-
dos como causas de criminalidade em Canoas 
foram a “falta de estrutura familiar” (25,3%), 
“desigualdade social” (23,4%), “pobreza” 
(22%), “falta de educação” (19,2%) e “falta de 
policiamento” (15,4%), seguindo a ordem das 
respostas mais citadas.

Em associação a essa pergunta, em outro mo-
mento se questionou a respeito do que fariam os 
entrevistados, se estivessem no papel de prefeito 
de Canoas, como “primeira ação para diminuir a 
criminalidade?”. Nesse caso não havia possibili-
dade de respostas múltiplas, ou seja, cada pessoa 
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podia escolher apenas uma resposta. Do total de 
entrevistados, 30,3% responderam “colocaria 
mais policiais na rua” e outros 20,6% “combate-
ria o tráfico de drogas”; juntas, ambas somaram 
pouco mais da metade das respostas. Na sequên-
cia dos resultados, apenas 10,1% dos responden-
tes optaram por “melhoraria as escolas”, 9,8% 
“aumentaria as oportunidades de emprego” e 
8,1% “criaria mais programas de inclusão social e 
de diminuição da situação de pobreza”.

Analisando-se os dois grupos de respostas 
em conjunto fica perceptível que a ideia da se-
gurança cidadã ainda não foi completamente 
assimilada por boa parte da população. Isso 
fica evidente a partir de duas leituras específi-
cas. Ao apontarem para suas primeiras iniciati-
vas enquanto gestores municipais hipotéticos, 
os entrevistados concentrariam esforços prin-
cipalmente em ações punitivo-repressivas co-
locadas em prática através do aparato policial, 
fosse “combatendo o tráfico” – o que se faz ba-
sicamente com investigação policial e policia-
mento ostensivo – ou literalmente “colocando 
mais policiais na rua”. 

Ainda que o “uso” e o “tráfico” de drogas 
tenham sido eleitos como as maiores preocu-
pações de segurança da população – o que, no 
segundo caso, de certa forma justificaria a es-
colha por ações policialescas –, “falta de estru-
tura familiar”, “desigualdade social”, “pobreza” 
e “falta de educação” também tiveram percen-
tuais significativos de escolha. Entretanto, no 
quesito de “ações de governo” que a população 
entrevistada colocaria em prática, o percentual 
de pessoas que atuariam focando na resolução 
desses problemas sociais de ordem não policial 
que implicam na segurança e na violência foi 

bem menor. Mais uma vez, demonstra um me-
nor reconhecimento por parte da população 
em geral com a política de segurança cidadã, 
que foca mais em aspectos de promoção de di-
reitos sociais e ações de prevenção à vulnerabi-
lidade econômica e social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Destacamos, ao longo do artigo que uma 
das contribuições mais importantes para a 
gestão da segurança pública diz respeito ao 
monitoramento de estatísticas criminais e da 
realização de estudos quantitativos e qualita-
tivos com o objetivo de permitir que as ações 
dos gestores públicos sejam baseadas em evi-
dências ou diagnósticos com embasamento 
científico. Tal qual ocorre na relação do Ob-
servatório de Segurança Pública com a gestão 
pública municipal de Canoas.

Procuramos demonstrar no último item 
do presente artigo desdobramentos práticos 
decorrentes de alguns resultados da Segunda 
Pesquisa de Vitimização de Canoas, realizada 
em 2014. Ao mesmo tempo, não deixamos de 
apontar também para algumas limitações das 
análises sobre os seus resultados. Tanto que op-
tamos por não fazer uma simples apresentação 
dos dados estatísticos, e sim uma análise crítica 
a respeito dos três temas escolhidos: território; 
medidas de segurança implantadas; a seguran-
ça cidadã e a interpretação dos munícipes.

A respeito do primeiro desses temas, o terri-
tório, concluímos que neste quesito é importan-
te a legitimação de políticas ligadas aos canais de 
participação popular no município que já esta-
vam em funcionamento, como as Plenárias de 
Serviços Públicos3 e as reuniões com associações 
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de moradores, e de novas iniciativas neste sen-
tido. Reiterando, a partir dos resultados da pes-
quisa, ficou claro para o executivo que as respos-
tas às demandas públicas devem ser territoriali-
zadas. Entretanto, há de se destacar que talvez 
o maior desafio para a efetivação da segurança 
cidadã a partir de políticas territorializadas seja 
justamente não estigmatizar a população desses 
territórios como indivíduos perigosos/violentos, 
que precisam ser controlados na lógica da de-
marcação territorial, em sua relação com o con-
texto de Canoas como um todo.

Sobre a avaliação dos munícipes em relação 
às medidas de segurança implantadas, os resul-
tados da pesquisa de vitimização permitiram 
promover um debate junto com a comunidade 
e diversas entidades a fim de construir conjunta-
mente o Plano Municipal Participativo de Segu-
rança Pública. Futuramente, no que toca à alte-
ração ou manutenção das medidas implementa-
das, faz-se necessário apresentar novas propostas 
de intervenção, em que pese articular as boas 
práticas dos projetos sociais nos Territórios de 
Paz, com abordagens integradas e integrais de 
prevenção às violências. Especificamente no que 
diz respeito à boa avaliação das câmeras de víde-
omonitoramento, entretanto, faz-se necessário 
ampliar o escopo da discussão com a popula-
ção. Parece-nos que o debate não deve se limi-
tar simplesmente à escolha de novos locais para 
instalação de câmeras, e sim atingir um patamar 
mais estrutural, tencionando a sua eficácia na 
diminuição de crimes e violência.

No que diz respeito à discussão sobre a 
segurança cidadã e a interpretação dos muní-
cipes, os resultados apresentados anterior-
mente em particular legitimam a articulação 

entre a Secretaria de Segurança Pública e 
Cidadania de Canoas e as outras secretarias 
municipais, uma vez que a população ain-
da associa a segurança apenas às instituições 
policiais. Um desdobramento prático dessa 
constatação na gestão municipal se traduz 
exatamente na necessidade crescente de ar-
ticulação com outras áreas de governo, im-
pulsionadas pela Secretaria de Segurança, a 
partir do entendimento de que as causas das 
violências e da criminalidade são múltiplas, 
devendo, por isso, a resposta dos gestores 
públicos ser integral e integrada.

Para finalizar, ressaltamos que há desafios 
práticos cotidianos a serem enfrentados pelo 
Observatório de Segurança Pública de Cano-
as. Dentre eles podemos citar como os mais 
relevantes: a dependência da vontade política 
dos gestores em se apropriar dos apontamentos 
feitos pelas pesquisas do observatório; a busca 
pela autonomia para a elaboração de estudos 
sem interferência política, uma vez que a mis-
são central do observatório é produzir infor-
mação qualificada e transparente para toda a 
sociedade, procurando não se deixar levar por 
supostos consensos produzidos pela mídia, 
pelo senso comum ou mesmo pela gestão pú-
blica; e, talvez o maior deles, a falta de sincro-
nia entre o tempo da gestão pública e o tempo 
da pesquisa científica, uma vez que, em alguns 
casos, demandas pontuais da administração 
por dados interrompem o desenvolvimento de 
pesquisas de médio e longo prazo ou então se 
exige do Observatório que apresente relatórios 
e/ou diagnósticos sobre situações específicas 
“para amanhã” – muitas vezes com o objetivo 
de acalmar a opinião pública ou responder a 
questionamentos da imprensa.
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Tratam-se de dinâmicas e tempos de 
trabalho distintos – da gestão pública e da 
pesquisa científica –, e o maior esforço insti-
tucional por parte do observatório se dá no 
sentido de tentar sincronizar esse descom-
passo para, ao mesmo tempo, manter sua 
autonomia enquanto instituto de pesquisa 
social aplicada, e atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e 

Cidadania de Canoas. A publicação de arti-
gos em periódicos científicos especializados 
– como este que apresentamos aqui – e o de-
bate das pesquisas produzidas pelo observa-
tório em eventos acadêmicos são atividades 
que se apresentam como essenciais na busca 
por contornar esses possíveis percalços do 
cotidiano e fazer o tão necessário link entre a 
academia e a gestão pública.

1.	  Os bairros Guajuviras, Mathias Velho e Harmonia, que compõem os Territórios de Paz em Canoas, foram os que mais registraram mortes 

violentas em números absolutos no ano de 2013.

2.	  Programa estratégico de Ação Territorial Integrada em bairros que configuram áreas conflagradas na cidade de Canoas. Conjuga 

investimentos em projetos de inclusão e coesão social.

3.	 	Tratam-se de espaços nos quais os cidadãos têm voz em um fórum com o prefeito e secretários municipais, apresentando demandas, 

críticas e sugestões e avaliando os serviços e ações prestadas pela administração pública municipal.
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Gestão da informação e governos locais: experiências 
do Observatório de Segurança Pública de Canoas (RS) 
e novas possibilidades

Jardel Fischer Loeck, Thiago Medeiros Magnus, Daniel Montenegro e Eduardo Vieira Mattos

Gestión	 de	 la	 información	 y	 gobiernos	 locales:	

experiencias	del	Observatorio	de	Seguridad	Pública	de	

Canoas	(RS)	y	nuevas	posibilidades

El objetivo de este trabajo es resaltar la relevancia de la 

gestión de la información en el área de la seguridad, a partir 

de metodologías científicas, con la intención de cualificar 

institucional y técnicamente la formulación, ejecución y 

evaluación de políticas públicas. Se destaca la actuación del 

Observatorio de Seguridad Pública de Canoas (OSPC), en Rio 

Grande do Sul, como un ejemplo empírico de la utilización 

aplicada de las ciencias sociales para el fortalecimiento 

de la capacidad institucional del municipio en ese tema. 

Primeramente, se presenta un breve rescate de la historia 

del OSPC, enfocado en los diagnósticos sociológicos que han 

indicado sobre la gestión de la seguridad pública en Canoas. 

En un segundo momento, se presenta y se destaca el 

problema de uno de los más recientes estudios realizados por 

el OSPC: la Segunda Investigación de Victimización, realizada 

en enero de 2014, con los moradores de Canoas. En la parte 

final, se llama la atención a la importancia del diálogo entre 

la academia y la gestión pública en el área de seguridad..

Palabras clave: Seguridad pública. Gestión de la 

información. Investigación de victimización.

Resumen
Information	 management	 and	 local	 governments:	

Experiences	 of	 the	 Public	 Safety	 Observatory	 of	 Canoas	

(RS)	and	fresh	possibilities

The aim of the present study was to highlight the role 

of information management in the safety sphere using 

scientific methodologies to institutionally and technically 

qualify the making, implementation and appraisal of 

public policies. The role of the Public Safety Observatory of 

Canoas (OSPC) in Rio Grande do Sul state is described as 

an empirical example of the applied use of social sciences 

for strengthening the institutional ability of the city in this 

field. First, a brief background on the OSPC is given focusing 

on sociological diagnostics involved in the management 

of public safety in Canoas. Second, one of the most recent 

studies conducted by the OSPC is analyzed: the Second 

Victimization Survey of January 2014 involving residents 

of Canoas. Lastly, attention is drawn to the importance of 

dialogue between academia and public management in 

the safety area.

Keywords: Public safety. Information management.

Victimization survey.
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